
,.LI
I \-'r\.

\"-\
Public

c¡,Áusur,a PRTMEIRA - D¡s parte¡

O DISTRITO FEDERAL, ahavés da SECRETARIA DE ESTADo DE CULTURA, inscTitano cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no 03.658.028/0001-09, com sede rro setor culturalNorte, Via N2, Anexo do Teaho Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERMEALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado åe Cultura, conforme delegação de
competência outorgada pelo Senhor Governador mediante Decreto n" 32.598/2010 e nomeação através
do Deqrto de 0l de ianeiro de 2015, doravanlelcnorninada_simplesmente SECRETARIA, e a empresaART ÁuDIo vinúo, pnorncóËsîixronrvr¡TlcA irna - Epp, doravanre denominada
contratada, CNPJ n,'10.786.518/0001-56, com sede na Rua laracatia, n i4g - suru 02 - Jardimumarizal são Paulo sp cBp: os:ls4-o:,o, Fone: 11 sg42-3730/3g13, E-mail:lvieirafilho@hotmail.com , neste ato representada por Luis pnono VIEIRA FILHo, brasileiro,casado' portador da RG n" 34.985.729-5 - ssP-sP e cPF n'28g.751.70g-27, na qualidade deRepresentante Legal.

Cláusula Segunda - Do procedimento

o presente contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico ni 031/2016-sEC eseus anexos (fls. 696 \7?g), da Proposta de fls. 745 2748 eãa Lei ni 8.666 Zt.lsSl, da Lei no10.520/2002 e Decrero Federal ao 5.45012005.

Cláusula Terceira - Do Objeto

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria de Estado de Cultura

E
o DoÐ¡,

rra:

CoNTRATO PARA AQUISTÇÃO DE
BENS PELO DISTRITO tr'EDERAL N"
0212017-Sc,nos termos do Padrño 0712002.
PROCESSO N0 1s0.002s92t2016

4.1 - A entrega do objeto processar-seá de forma integral em 30 (TRINTA) dias corridos, a
contar da confÌnnação do recebimento da Nota de Empenho pela Contratada, conforme especificação
contida no Edital de Pregão Eletrônico n-e 03 1/20IGSEC e s€us anexos (fls. 723), daProposta de fls.745 a

696
748, facultada sua prorrogagão nas hipóteses previstas no sr da Lei nr_c

8.666/93, devidamenre jusrificada por e

O Conhato tem por objgto a aquisição de mesa de iluminação, refletores, Racks DND(, refletorelipsoidaf, refletor Fresnel, refletor P-AR source, refletor soft, réfleto¡ set light, cabos de energía eplugues elétricos, escada para trabalho em altura, caixade sotíamplificada, mesa de som, microfones
com e sem fio, CDplaye¡ pedestais paramicrofone, cabos 

".oneôto..s 
a"'.onÁrirucáã, inr,uluçao ¿,tubos para fixação de refletores, instatação de elehocalhas para passÍu cabeamentos e demaissuprimentos descritos na Tabela l.l - Relação de Equipu*"nio, e Descrição Tecnic4 conforme

especificações e condições estabelecidas no Edit¡l ae nregao Eletrônico É 031/2016-sEC e seusanexos, (fls. 696 a723), da proposta de fls. 745 a z4g, que [u..u* a integrar o pr...nrc i.r¡¡o.
E vedada a subconfratação, cessão ou transferênciä parciat ou total ão objËto ¿".i" .ont."to.a) LQTESCONTRATAÐOS:

Lore 0t -TLUMTNAçÃO
Lote 04 - INFRAESTRUTURA

Cláusula Quarta - Do Forma de FornecÍmento

celebrar o Contrato.
scrito e previamente autorizada pela autoridade

art

Para
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4.2 - Será.recebido material:
I - provisoriamente, mediante Termo Circunstanciado para efeito de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação;
I[ - definitivamente, mediante Termo Circunstanciado, após verificar que o material enhegue

possui todas as características consignadas no Edital de Pregão Eletrônico nr 03l12}16 e seus anexos,
no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada.

4.3 - Após o recebimento deftnitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento,

Cláusula Quint¡ - Do V¡lor

5.1 - O valortotal do Conhato é de R$238.611r25 (duzentos e trinta e oito mil, seiscentos e
onze reais e vinte e cinco centavos), devendo a impofância de R$238.611,25 (duzentos e trinta e oito
mil, seiscentos e onze reais e vinte e cinco centavos), ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento correntie - Lei Orçamentaria n" 5,796 de 29/12/2016, enquanto a parcela
rem¡nescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orgamento(s) seguinte(s),

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1 - A despesa conerá à conta da seguinte Dotação Orçamentilria:
I - Unidade Orçamentária; 16101
II - Programa de Trabalho: 13.391.6219.3458.0001
III - Naturpza da Despesa: 33.90.30; 44.90.52 e 33.90,39
lV - Fonte de Recursos: 100
6.2 - Os empenhos são de R$ 1.709,50 (um mil, setecentos e nove reais e cinquenta centavos),

conforme Nota de Empenho nJ 2017NE00215, emitida emO6/03/2017, sob o evento ni 400091, na
modalidade ordinário; R$ 145.691,25 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e noventa e um reais e

vinte e cinco centavos), conforme Nota de Empenho nJ 2017NE00216, emitida em06/03/2017, sob o
evento ni 400091, na modalidade ordinário e R$ 91.210,50 (noventa e um mil, duzentos e dez reais e

cinquenta centavos), conforme Nota de Empenho nJ 2017NE00217, emitida em 06103/2017, sob o
evento nr 400091, na modalidade ordinário.

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e

Contábil do Disbito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, tiquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentâr os documentos abaixo
relacionados, podendo ser aceita além da CND, em caso de impossibilidade de sua emissão, também
Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa:
I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunh PGFN/RFB no 3, de
2,5,200'7), observado o disposto no art. 4o do Decreto no 6.106, de 30.4.2007;
tr - Certificado de Rcgularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n," 8.036/90);
III - Certidõo de Regularidade com a Fazenda do DF e Federal,
IV - Certidão de regularidade trabalhista, nos termos do inciso ÍV do art. 27 daLei n.
nova redação dada pela Lein. 12.440, de 201 l.

6193, com a

%
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Cláusula Oitava - Do Pr¡zo de Vigência

O contrato terá vigência 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua assinatu¡a, persistindo as
obrigações decorrentes da garantia, quando houver, sendo seu extrato publicado no DODF a expensas
do Contratante.

Clóusula Nona - Da garantia

9.1 - A garantia ou assistência técnica do bem deverá ser prestada conforme estabelecido no
Edital de Pregão Eletrônico ns 03I/2016-SEC e seus anexos.

9-2 - A CONTRATADA deverá apresentar a prestação de garantia, no valor correspondente a
2o/o (dois por cento) do montante do contrato, ou seja, o valor de R$ 4.772 r22 (quatro rnil, setecentos e

setenta e dois reais e vinte e dois centavos), mediante caução em dinheiro, ou em títulos da dfvida
pública, seguro-gÍuantia ou frança bancária.

Cláusula Décima - Da responsabilidade do Distrito Federal

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Déclma Primeira - Das Obrlgeções e ResponsabÍlÍdades da Contratada

I 1.1 - A Contratada fica obrigada a spresentar, ao Distrito Federal:
I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;
II - apresentar comprovante mês a mês do efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados, de modo a resguardar os direitos trabathistas destes e a possfvel
responsabilização subsidiária do DF, assim como ¡ecolhimento dos encargos fiscais e comerciais, e
- Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a imediata
substituiçõo, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação da
Administração, de qualquer produto enhegue, que não esteja de acordo com as especificações ou em
relação ao qual, posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer
adulteração ou vlcio;
- Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fomecidos à Administração, em consonância com os
parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder
Pfrblico;
- Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-
se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;
- Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos
decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato;
- Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos
por marcas ou pat€ntes, arcando com indenizaçöes, taxas e/ou comissões que fo¡em devidas;
- Entregar os produtos observando o seguinte:
- O acondicionamento e transporte devem ser feitos dento do preconizado para os produtos e

devidamente protegido do pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a
embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do devendo ser
utilizadas preferencialmente fitas especiais para monitoramento de temperatura durante
- As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.),

produto

%
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- As embalagens primárias individuais dos produtos devem aprcsentar o número do lote, data de
fabricação e prazo de validade.

I 1.2 - Constitui obrigação da Contatada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço.

I 1.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
LL.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrâto, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação,

11,5 - Responsabilizar-se por quaisquerdanos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

ll.6 - A Contratada declarará a inexistência de possibitidade de transferência ao Distrito
Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários
porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os
empregados da Contatada e a Administragão Pública.

ll,7 - Incumbe-se ao contratado compnlvar a origem dos bens importados e a quitação dos
tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da enhega do objeto, sob
pena de rescisão contatual e multa.

I1.8 - É expressamente proibido o uso de mão-de-obra infantil na prestação dos serviços objeto
desta licitação, nos termos da Lei Dist¡ital no 5.061 de 08 de março de 2013;

I 1.9 - A Contratada deverá apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de
sustentabilidade ambiental confonne Anexo Il do Tenno de Referência nos termos da Instrução
Normativa n'01 SLTÿMP, de l9 de janeiro de 2010,

11.10 - Constitui obrigação da Contratada cumprir todo o disposto no Edital de Pregão
Eletrônico n"03112016-SEC e seus Anexos.

Il,ll - Nos termos do Art.66-4, da Lei no 4.3L7/2009, incluído pela Lei no 5.375, de
12/08/2014, as empresas contratadas para execução dos serviços objeto deste contrato, deverão reservar
para pessoas com deficiência o mínimo de 7o/o das vagas de trabalho surgidas em decorência dos
eventos;

I L 12 - Os adminishadores da contatada deverão prestar declaração quanto à não oconência de
nepotismo conforme Recomendação no 15212015-2o PJFEIS - Promotoria de Justiça de Fundações e
Entidades de Interesse Social.

Cláusula Décima Segunda - Da Alteração Contratual

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei n o 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor confatuâI, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
fÏnanceira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Terceira - Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Cont¡ato
sujeitará a Conhatada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou j almente, sem
prejulzo das sanções previstas no art. 87, da Lei n'8.666/93,facultada ao Distrito F todo caso,
a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover
conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.
I3.l - Das Espécies

para
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13.1,1 - As liciantes e/ou conhatadas que não cumprirem integralmente as obrigaçöes assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às segr.rinæs sanções em conformidade com o Decreto no
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF no 103, de 3fi05l2006, pg. 05107, alterado peloe
Decretos n's26.99312006, de 1U07n006 e27.06912006, de 14108/2006:
I - advertência;
II - multa; e

Ill - suspensão temporária de participação em licitaçã0, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a naturezä
e a gravidade da falta cometida.
a)para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o conhato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude frscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou conEatada serå
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fomecedores, sem prejulzo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo ana1xezr e agravidade da
falta cometida;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar com a Administração Pública enquanto
perduræem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
13'1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa pévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13,2 - Ds Advertência
l3.Z.l - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:
I - pela Subsecretaria de Administração da Secretaria de Estado de Cuttura do DF, quando o
descurnprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desdc a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
13.3 - Da Multa
13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que seráimpostaàcontratada, pelo ordenadorde despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e se¡á apüóada nos
seguintes percentuais:
I ' 0,33yo (trinø e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9Yo, que
corresponde a até 30 (tinta) dias de ataso;
II - 0'66 0/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de affaso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;
III - 5Yo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejufzo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;
IV'15% (quinzc por cento) em caso de recusa injustiflrcada do adjudicatário emassinarocontrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/
calculado sobre a parte inadimplente; e

nota

V-20% (vinte por cento) sobre o valor do confrato/nota de empenho, pelo descumprimento
cláusula do conhato, exceto prazo de enhega.

parcial ou
empenho,

uer q
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13,3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contatual, na forrna do art. 65, $ 8o, da Iæi
n" 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de dcfesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação,

nos terrnos do $ 3" do art. 86 da Lei n'8.666l93,observada a seguinte ordern:
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo conhato;
II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e
III - mediante procedimento administativo ou judicial de execução.
13.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferenga, devidamcnte atualizada pelo Indice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.
13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a pafir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do conhato, se dia de expediente normal na
repartição interessadq ou no primeiro dia ritil seguinte,
13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderÁ ser relevado:
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
13.3.6 - A multa podená ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falø cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princlpio da
proporcionalidade.
L3.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou conhato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir ahaso
superior a 30 (frinta) dias, que seni penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3,1.
13,3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão confrah¡al que não ensejam penalidades,
13.4 - Da Suspensão
13.4,1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fomecedor de participar de licitação e

de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregã0,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores do
Distrito Federal, instiruldo pelo Decreto n" 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastamento unificado de Fomecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:
I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Secretaria de Estado de
Cultura, a licitante e/ou cont¡atada permanecer inadimplente;
II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;
III - por atë 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrsto, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

W - por atë:24 (vinte e quatro) meses, quando a liciante:
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitaçöes, objetivando obter,
para si ou para outr€m, vantagem deconente da adjudicação do objeto da licitação;
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustra¡ os objetivos da licitação; e
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;
13,4,2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:
I - a Subsecretaria de Administração Gera|/SECNTRAL DE COMPRAS E LICITAçÕES, quando o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assina¡ o
13.4,3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Disfrito Federal.
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13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.
13.5 - Da Declaração de Inidoneidade
13,5,1 - A declaração de inidoneidade seni aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente
do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.
1.3.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perdura-
rem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decor¡ido o prazo da sanção,
13.5,3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário OfÏcial do Distrito
Federal, e s€us efeitos serão extensivos a todos os ôrgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Adminishação P{rblica, consoante dispõe o art. 87,IV, da Lei
no 8,666, de 1993.
13.6 - Das DemaÍs Pcnalidades
13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos f¡audulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaísquer oufos meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadasto de Fornecedores do Dishito Federal, administrado pela CENTRAL DE COMPRAS E
LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
I - suspensão temporária do cerrifrcado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.
13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13,5 poderão também ser aplicadas às empresas ou

profissionais gue, emrazão dos contrtosregidospelas Leis Federaisnos 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:
I - tenham sofrido condenação defrnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticâdo atos ilicitos, visando frusffa¡ os objetivos da licitação; e

III - dernonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.
13.7 - Do Direito de Defes¡
13,7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a apticação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias riteis, a contar da ciência da respectiva
notificação.
l3|1.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato reconido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, ness€ mesmo prazo, fazêlo
subir, devidamentc infornado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dento do prazo de 5 (cinco)
diæ úteis, contsdo do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
13.7,3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
conhário;
13-7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oflicial do Distrito Federal, devendo constar:
I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;
II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;
III - o fundamento legal da sanção aplicada; e
IV - o norne ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no
Federal.

Receita q
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13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou hanscorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciarâ a sua imediata divulgação no sftio
wwìv.compras,df,gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Conkole e

Acompanhamento de Compta e Licitações e Registro de Preços do Distrito Fedcral - e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de conhatação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Dishito Federal.
13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sançöes
aplicadas com fundamento nos subitens L3.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, $8o, da Lei no 8.666, de 1993,
13.8 - Do Aseentamento em Registros
8.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.
8,8.2 - As penalidades te¡ão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.
13.9 - Da Sujeição a Perdas e l)anos
8,9,1 - Independentemente das sanções legais cabfveis, regulamentadas pelo Decreto n'26.851/06 e

suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou cont¡atada ficará sujeita, ainda, à composição
das perdas e danos causados à Administração pelo descunprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais,
I 3,1 0 - Disposições Complementares
l3,l0,t- As sanções previstas nos subitens 13.2,13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo

ordenador de despesas do órgão contatante,
13.10.2 - Os prazos referidos neste capfhrlo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade,

Cláusul¡ DécÍms Quarta - Da Rescisão Amigável

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mfnima de 60 (sessenta) dias, sem intemrpção
do cuno normal da execução do Contrato,

Cláusula Décima Quinta - Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei ne 8.666193,
sujeitando-se a Contratada Ès consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejufzo
das demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sext¡ - Dos débitos para com a tr'azenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contato.

Cláusula Décima Sétima - Do Executor

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Cultura, designará um Executor para o
Financeira

q
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normss de Execução
e Contábil.
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Cláusula Décima OÍtava -Do Cumprimento ao l)ecreto Distrital n" 34.03112012

Havendo iregularidades neste instrumento, enhe em contato com a Ouvidoria de Combate à
Comrpção, no telefone 0800.6449060 (Decreto no 34.03112012). (Parecer no 330t2014
PROCAD/PGDF').

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do insrumento pela
Administração, na Imprensa Ofrcial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o regisüo do
instrumento pela Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal. Os contratos e seus aditamentos
serão lawados nas repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, gue se formalizam
por instrumento lav¡ado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu
origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

Cláusula Vigésima - Do Foro

Fica eleito o Foro de Brasflia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer drlvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Brasilia-DF, l6 de de2017 t

Pelo Dlstrlto

Pela

REIS

LUIS PEDRO FILHO
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renuo oe rp,g!¡Il-A. n. 4ffiff'
O Secretário de Estado de Cultura do Distrito Federal nomeado pelo Decreto de 01

de janeiro de2Q15, RESOLVE:

EXPEDIR, em conformidade com o Artigo 57, 51o da Lei no 8.666/93 a

presente APOSTILA, referente ao Contrato para Aquis¡ção de Bens pelo Distrito

Federal no02t2O17-SEC, firmado com a empresa ART ÁUDIO VÍDEOS, PROJE-

çÕES E lNFoRMlrtca LTDA- Epp, cNpJ no 10,786.s18/0001-56, com sede na

Rua Jaracatia, no 548 sala 02 - Jardim Umarizal - Säo Paulo - SP - CEP: 05.754-

070.

Conforme apostila a Cláusula Quarta, item 4.1 do Contrato para Aqui-

sição de Bens pelo Distrito Federal no0212017-SEC, passa a ter a seguinte redaçäo:

4.1 - A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em 120 (cento e vinte)
dias corridos, a contar da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pela
Gontratada, conforme especificação contida no Edital de Pregäo Eletrônico ni
031/2016-SEC e seus anexos (fls. 696 a723), da Proposta de fls. 745 a748,facul-
tada sua prorrogaçäo nas hipóteses prevlstas no $ 1i, art, 57 da Lei ni 8,666/93,
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade compe-
tente para celebrar o Contrato. A entrega do material ocorrerá na Secretaria de Es-
tado de Cultura do DF - SCN Via N2 Anexo do Teatro Nacional Claudio Santoro -
Gerência de Almoxarifado: Telefone: (61) 3325-61 14.

B ia , 02 de maio de 2017.-

s ILHERM REIS
Se de de Cultura


